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RESUMO
 Ao longo de 70 anos o livro O Comportamento dos Organismos de Skinner (1938) provocou profundo impacto

na psicologia, aparecendo ao mundo como um sistema para a organização de dados experimentais e de observação
e a descrição de um programa de pesquisa totalmente inovador. Propôs a criação da teoria pela indução a partir dos
dados observados para então prosseguir com o levantamento de hipóteses e seu teste empírico, contrariando toda a
zeitgeist hipotético-dedutiva da época. O presente trabalho comemora esse septuagésimo aniversário revisando as
revisões críticas que o livro recebeu de autores importantes como Ernest R. Hilgard, Philip N. Hineline, J. W.
Donahoe e D. C. Palmer.

Palavras-chave : Skinner, análise experimental do comportamento, programa de pesquisa, organização de dados
experimentais.

ABSTRACT
B. F. Skinner’s The Behavior of Organisms (Skinner, 1938) made a lasting impact in the world of psychology as

a system for the organization of experimental data and data from formal and informal observations, and as the
description of a totally innovative research program.  In contrast to the hypothetico-deductive  Zeitgeist of the time,
Skinner offered a way to theorize  through induction, beginning with observed data that lead to hypotheses which
are then tested. The present  paper celebrates this anniversary  considering  reviews of the book that have been
published by important authors like Ernest R. Hilgard, Philip N. Hineline, J. W. Donahoe, and D. C. Palmer.
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Quando “O Comportamento dos Organis-
mos” de Skinner (1938) foi publicado, Ernst R.
Hilgard, um professor da Stanford University, já
era um nome consagrado da psicologia americana.
Um artigo seu sobre o livro, publicado no
“Psychological Bulletin” da American Psychological
Association, mostra a importância que o meio
acadêmico atribuiu à obra. Skinner era conhecido
desde sua dissertação de doutorado sobre o conceito
de reflexo. “Skinner propõe um sistema para uma
formulação conveniente de dados
comportamentais, e então descreve experimentos
que testam o sistema.”: assim simplesmente Hilgard
resume o livro (Hilgard, 1939, p. 121), e formula

três perguntas cujas respostas poderiam ser uma
medida do sucesso ou fracasso do autor na busca
de seus objetivos. As perguntas são tão pertinentes
que ainda hoje servem para que se avalie o estado
da análise do comportamento como um todo:

“(1) – Quais são as principais características do

sistema que ele propõe?

(2) – Que significância têm os achados

experimentais, tanto quanto validação do siste-

ma quanto em relação às questões  da psicologia

formuladas de outras maneiras?

(3) – O sistema como formulado e apoiado

experimentalmente tem alguma probabilidade
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de vir a competir com outros sistemas da

psicologia?”  (Hilgard, 1939, p. 121).”

Para Hilgard, a primeira marca distintiva do
sistema proposto por Skinner é seu caráter de
ciência estritamente do comportamento, nunca
uma ciência da mente ou uma ciência do sistema
nervoso, acompanhando nesse ponto vários
teóricos importantes da época, como Guthrie,
Hull, Lewin e Tolman, mas diferindo
profundamente quanto ao modo de trabalhar: para
Skinner a dedução e teste de hipóteses são
atividades subsidiárias em uma ciência descritiva,
que chega a leis por indução baseada no
comportamento observável. Essa marca distintiva
é ao mesmo tempo seu ponto forte e seu calcanhar
de Aquiles, pois como Skinner bem sabia, é
totalmente contrária à maneira de pensar da
cultura cristã ocidental, que faz do teste de
hipóteses o carro chefe da ciência (Hilgard, 1939,
p. 283). Quanto à natureza desse sistema, Hilgard
ressalta que a estrutura de um sistema descritivo é
determinada pela natureza de seu objeto de
estudo. Ao escolher o reflexo como unidade de
análise, uma unidade redefinida sem conotações
neurais, Skinner reescreve as leis do reflexo como
formuladas por Sherrington (1906/1961), Magnus
(1924) e Pavlov (1927), em termos puramente
comportamentais. Contudo, quando essas “leis”
deixam de se referir explicitamente a reflexos espinhais,
elas passam a ser hipóteses a serem estudadas, e o
programa de pesquisa de Skinner se dirige para o teste
de hipóteses levantadas por sua redefinição do reflexo
como correlação entre estímulos e respostas:

“As stated, they do not appear to the reviewer
to be laws at all, but collections of variables
probably correlated in such ways that laws might
be looked for.”  (Hilgard, 1939, p. 122).

 As “leis” com as quais Skinner iniciou seu
programa de pesquisa eram, para Hilgard, mais

hipóteses de trabalho que orientariam experi-
mentos. Mas a crença de Skinner em um pro-
grama de construção de teoria via indução ba-
seada em dados de observação é recompensada
pela formulação e reconhecimento de dois tipos
de aprendizagem, operante e respondente, nomes
novos para comportamentos conhecidos mas até
então tratados como um mesmo tipo (Hilgard,
1939, p. 122). Neste ponto, Staddon (2001)
apenas repete Hilgard: não há nada de realmente
novo na distinção operante/respondente, algo
implícito já em Thorndike (1911).

As leis do reflexo, que ocupam muitas
páginas de “O Comportamento dos Organismos”
e deveriam ser a base de uma teoria construída
“de baixo para cima”, do reflexo ao pensamento,
ainda receberam muita atenção em “Princípios
de Psicologia” de Fred S. Keller e W. N.
Schoenfeld (1950/1968), mas ocupam cada vez
menos espaço em livros didáticos, como Millenson
(1967/1975), Catania (1984), e Donahoe e
Palmer (1994). A análise do comportamento se
especializa em comportamento operante, tratado
como se fosse independente de sua base reflexa.
Uma exceção recente é o trabalho de Travis
Thompson (2007); outra, mais antiga, é o trabalho
de Jack Michael (1982) sobre operações
estabelecedoras, mas a falta de repercussão desse
trabalho é indicativa de seu pequeno impacto.

Para Hilgard, essa preferência por
operantes em detrimento de respondentes vem
do fato de Skinner desenvolver seu trabalho
inicial como uma quebra de uma ligação com
as neurociências, aí incluindo Pavlov (1927),
sem preocupação com os outros sistemas em
desenvolvimento na psicologia dos anos 30 do
século passado:

“Embora seja eloqüente ao denunciar uma ciência

do comportamento que se subordina às
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neurociências, ele está mais obviamente cônscio

dos neurologistas e fisiologistas do que dos

psicólogos. O comportamento respondente não

é proeminente nos trabalhos de Ebbinghaus,

Freud, McDougal, na fase mais tardia de

Thorndike, na Gestalt, e em muitos outros

sistemas menos fisiológicos que o de Skinner”.

(Hilgard, 1939, p. 123).

Skinner não só não discute seu sistema
em relação aos principais sistemas da psicologia
da época, ele também mal discute os sistemas
mais diretamente ligados ao seu, os competido-
res diretos em relação às teorias da aprendiza-
gem, Lewin (1936),  Tolman (1932), Hull
(1943) e Guthrie (1935). Para um livro novo,
de autor novo, a falta dessa discussão dificultou
muito sua popularização. Como disse Hilgard:
“Se Skinner não foi capaz de relacionar sua obra
aos trabalhos de outros pesquisadores, como se pode
exigir de um leitor, que desconhece seu trabalho,
que faça por si só essas transições? (Hilgard, 1939,
p. 124). Esses inconvenientes, um apego excessivo
às neurociências de um lado (ainda quando as cri-
tica) e um distanciamento da psicologia como um
todo, prejudicaram o livro, para Hilgard (1939), e
dificultaram sua divulgação, levando a um impacto
bem menor do que merecia. Hilgard ainda sugere,
como Tolman o faria independentemente, que se
Skinner tivesse inserido em sua caixa experimental
uma segunda barra, possibilitando o estudo de
situações de escolha, seu trabalho ficaria melhor,
mais próximo de Hull (1943).

Como viria a acontecer em várias outras
situações, Skinner não seguiu as sugestões de
imediato e nunca as citou, assim como nunca
citou diretamente seus críticos. A questão do
estudo experimental do comportamento de es-
colha só é retomada em “Are theories of learning
necessary?” (Skinner, 1950). A extensão para

áreas abertas por outros sistemas é vagarosa,
meticulosa em vários pontos que se referem ao
comportamento de indivíduos, como em “The
operational analysis of psychological terms”
(Skinner, 1945) e “O Comportamento Verbal”
(Skinner, 1957), e apenas sugestiva na maior
parte do que se refere ao comportamento em
grupos, organizações e sociedades (Skinner,
1953/1967). Para quem no início da carreira
não se preocupava com o que pensava o
“establishment” da psicologia, Skinner, depois
de famoso, vai se dedicar principalmente aos
que o criticavam politicamente, sem mencio-
nar seus críticos (comportamento típico de
políticos, mas não de intelectuais), em “About
Behaviorism” (1974), ‘Beyond Freedom and
Dignity” (1971), e “Contingencies of
Reinforcement” (1969), entre outros.

A crítica de Hilgard é positiva, afinal, ao
chamar atenção para as novas descobertas e o enor-
me potencial representado pelos esquemas de re-
forço intermitente. Suas críticas são importantes,
e teriam ajudado a análise do comportamento se
levadas em conta a tempo. Não foram, nem por
Skinner, nem pelos seguidores de então (à exce-
ção talvez de F. S. Keller e W. N. Schoenfeld em
“Princípios de Psicologia” (Keller & Schoenfeld,
1950/1968). Resumindo, as sugestões de Hilgard
poderiam ser aproveitadas por um autor interes-
sado em produzir um livro didático mais com-
pleto da maneira que segue:

1. Skinner não inventa dois tipos de
condicionamento nem dois tipos de comporta-
mento (Staddon, 2001), mas tem o mérito de
abandonar a busca de uma linguagem pavloviana
que unifique os dois tipos em um único sistema
explicativo, como vinham fazendo, por exemplo,
Hull (1943) e Guthrie (1935).

2. Começar pelos reflexos é respeitar a
história e desconhecer os interesses do leitor.
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Se a importância do capítulo 1 só aparece de-
pois do capítulo 10, haja controle sobre o com-
portamento do leitor para fazê-lo chegar até lá.
Deve-se deixar claro que o livro abordará tudo
o que o leitor entende por psicologia e muito
mais, pois análise do comportamento é um
maneira de se fazer psicologia, não apenas uma
parte (talvez a menos interessante) dela.

3. Depois e por causa de “O Comporta-
mento dos Organismos” e de Skinner, pratica-
mente não há quem na psicologia trabalhe sem
usar comportamento como variável dependen-
te (Roediger, 2004).

HINELINE

Hineline analisa “O Comportamento dos
Organismos” cinqüenta anos depois de Hilgard,
com a vantagem de não ter que prever, só expli-
car o que aconteceu com a análise do compor-
tamento. Em termos gerais, concorda com a
crítica de Hilgard, mas vai mais longe, escreve
um trabalho mais pormenorizado, mostrando,
por exemplo, como a linguagem reflexológica
predomina nos primeiros capítulos, mesmo
quando Skinner fala de comportamento
operante (Hineline, 1990, p. 316). A lingua-
gem moderna da análise operante do compor-
tamento só aparece a partir da página 241. Daí
em diante Skinner1 realmente introduz uma
novidade para a psicologia experimental ame-
ricana de seu tempo: uma teoria com interpre-
tações baseadas no ambiente, no lugar de teo-
rias baseadas no que acontece no organismo
(Hineline, 1990, p. 317).

O desenvolvimento posterior do traba-
lho de Skinner veio a ser caracterizado por essa

interpretação baseada no ambiente, e muitos
analistas do comportamento hoje afirmam que
se não for assim não é análise do comportamen-
to. Mas em “O Comportamento dos Organis-
mos” Skinner recai em interpretações baseadas
no organismo sempre que tem que falar em
comportamentos complexos que envolvem
interações operante-respondente, como no caso
das emoções (Skinner, 1938, p. 341). Em que
pese a declaração de Skinner de que sempre tra-
tou de assuntos como condicionamento, moti-
vação e emoção como diferentes conjuntos de
variáveis das quais a probabilidade de resposta
é função, não há na análise do comportamento
um trabalho sistemático envolvendo os dois
últimos “conjuntos de variáveis” como há para
condicionamento.

Para Hineline, o que fica até hoje como
herança de “O Comportamento dos Orga-
nismos” é o uso da taxa de  respostas como
medida do comportamento (e por conseqü-
ência a inclusão do tempo como variável),
contribuição original inequívoca de Skinner,
a consistência lógica da teoria e a rejeição de
termos mentalistas.2 Como conseqüência do
uso da taxa de respostas como variável de-
pendente Hineline vê três implicações do tra-
balho desenvolvido no livro:

(a) A análise do comportamento passa a
ser o estudo, definição e caracterização de am-
bientes efetivos em processos de interação am-
biente-comportamento.

(b) Um processo psicológico é compre-
endido como uma interação ambiente-com-
portamento.

(c) Taxa de respostas é uma abstração,
ainda que composta de eventos tangíveis,

1 A dissertação de doutorado de Skinner, defendida em 1931, serviu de base para o livro. A dissertação foi escrita antes da distinção operante-respondente

e usa apenas termos e conceitos pavlovianos, o que talvez explique a linguagem desigual apontada por Hineline.
2 A difusão da análise do comportamento, entretanto, só veio a ocorrer depois de “Princípios de Psicologia” (Keller & Schoenfeld, 1950/1968) e das mudanças

no ensino de psicologia experimental na Universidade de Columbia, em Nova Iorque, introduzidas por Fred S. Keller e W. N. Schoenfeld.
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observáveis, uma abstração difícil de ser en-
tendida pelo leigo, da mesma maneira que
foi difícil para muitos psicólogos entender a
redefinição de Skinner para reflexo, outra
abstração, uma relação entre classes de even-
tos observáveis, e nada mais.

Neste ponto é interessante notar como a
análise do comportamento realmente se desen-
volveu mais na linha apontada por Hineline em
“O Comportamento dos Organismos” do que
no trabalho mais completo de “Ciência e Com-
portamento Humano”, no qual Skinner defen-
de e desenvolve trabalhos de observação, de
análise funcional e de análise conceitual, mui-
to além de apenas trabalhos de análise experi-
mental do comportamento.

DONAHOE E PALMER

Um dos tópicos mais bem discutidos por
Skinner em “O Comportamento dos Organis-
mos” é o do uso do conceito de inibição como
explicação na psicologia. Segundo Staddon
(1969) inibição é um dos termos mais antigos
da psicologia, usado primeiramente por Weber
e Weber (1845) na biologia e por Sechenov
(1863) na psicologia. Para Skinner (1938) para
ser útil, inibição deveria ser diretamente obser-
vada e medida, como na fisiologia. Nos
neurônios alguns neurotransmissores são cha-
mados de excitatórios porque produzem um
potencial de ação; outros são chamados de ini-
bitórios, porque dificultam a ocorrência de um
potencial de ação. São diretamente observáveis
e medidos. Como empregada na psicologia,
inibição é apenas inferida do comportamento
observado, e não pode ser aceita como explica-
ção desse comportamento. Com essa análise
Skinner praticamente mata o conceito de ini-
bição na análise do comportamento e nunca o

usa como explicação. Donahoe e Palmer (1988)
revêem toda a discussão feita por Skinner e acom-
panham a ressurreição do conceito no Journal
of the Experimental Analysis of Behavior entre
1968 e 1975, quando foram publicados 61
artigos com a palavra-chave “inibição”. Nos oito
anos seguintes foram publicados apenas 13 ar-
tigos, e de lá para cá o assunto praticamente
desaparece. Mesmo de 1968 a 1975, inibição
surge não como parte do programa de pesquisa
(Lakatos, 1978) da análise do comportamen-
to, mas como uma resposta a eventos ocorren-
do em outro programa, da psicologia experi-
mental cognitiva (Rescorla, 1969), ainda que
o procedimento experimental utilizado seja tí-
pico da análise experimental do comportamento
(Guttman & Kalish, 1956; Honig, Boneau,
Burstein & Pennypacker, 1963; Jenkins &
Harrison, 1962; Brown & Jenkins, 1967). A
ausência de trabalhos oriundos do programa
original de Skinner (1938) é mais estranho
quando se recorda, como o fazem Donahoe e
Palmer (1988), que Skinner dedicou muitas
páginas para imaginar possíveis explicações para
situações que vinham sendo explicadas com o
conceito de inibição. Donahoe e Palmer conclu-
em que o conceito desapareceu da análise do com-
portamento simplesmente porque não tem fun-
ção, nem científica, nem heuristicamente. Mais
uma vez, os dados são produzidos fora da análise
do comportamento: quem comprova a tese de
Skinner de 1938 são Rescorla e Wagner (1972),
que mostraram que a inibição condicionada pode
ser tratada como um caso especial de discrimina-
ção de estímulos.

Dado o exposto, cabem mais alguns con-
selhos ao autor de livro didático acima mencio-
nado: -Lembre-se que muito do que interessa à
análise do comportamento ocorre fora dela.
Mire-se no exemplo de Keller e Schoenfeld
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(1950/1968) e não se prenda apenas no que é
publicado no JEAB e no JABA. ‘O Comporta-
mento dos Organismos’ completou 70 anos,
Skinner morreu, a vida continua e a análise do
comportamento está cada vez mais viva e atu-
ante. Um livro de introdução não tem que se-
guir a estrutura nem de ‘Princípios de Psicolo-
gia’ (Keller & Schoenfeld, 1950/1968), nem
de ‘Ciência e Comportamento Humano’
(Skinner, 1953/1967).”
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